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Aniversariantes
Hoje: Camila Oliveira de Sousa Sardagna (Vitória da Conquista), Liliana Kelsch 
Sarmento (24ª Vara), Roberto dos Santos Souza (NUCJU), José Veríssimo Neto 
(Vitória da Conquista), Paula Rodrigues Andrade (Bom Jesus da Lapa) e Lara Ma-
ria Campos Rocha (Teixeira de Freitas). Amanhã: Alda Geane Barbosa Guimarães 
de Queiroz (Teixeira de Freitas), Roselias Bento da Rocha Bouzas (NUCJU), Patrí-
cia de Araujo Brito (Jequié) e Nilcelia da Silva (VIPAC).

Parabéns!!!

Portal do CNJ dá visibilidade às
conquistas e desafios das mulheres

No Dia Internacional da Mulher,  o 
portal do CNJ relembra temas publica-
dos recentemente e que contribuíram 
para dar maior visibilidade aos desafios 
e conquistas das mulheres brasileiras 
em assuntos que veem sendo aborda-
dos pelo Poder Judiciário. De um lado, 
as reportagens veiculadas demonstraram 
as vulnerabilidades, necessidades, confli-
tos, dramas, que ainda enfrentam as mu-
lheres brasileiras neste primeiro quartel 
do século 21.

De outro, mereceram destaque  repor-
tagens que revelam a força das mulheres 
na busca por justiça, igualdade e cidada-
nia, em uma demonstração da sua capa-
cidade de superação de problemas.

CADASTRO DAS PRESAS GRÁVIDAS

Em janeiro passado foi publicado 
um  estudo realizado pelo CNJ em que 
se revelava pela primeira vez o número 
de grávidas ou lactantes nos presídios 
brasileiros: 622, no mês de dezembro 
de 2017. Sobre esse tema tocante que 
envolve a maternidade e a vida de be-
bês em celas a presidente do CNJ e do 
Supremo Tribunal Federal (STF), ministra 
Cármen Lúcia afirmou: “Não quero que 
nenhuma criança nasça dentro de uma 
penitenciária”.

Após a divulgação do levantamento, 
uma equipe do CNJ visitou 22 presídios 
em 15 estados e no Distrito Federal entre 
os dias 18 de janeiro e 23 de fevereiro. 
As inspeções tiveram o objetivo de verifi-
car as condições em que vivem e o aten-
dimento dado às gestantes, aos bebês e 
às lactantes.

Na maioria dos locais visitados, 
constatou-se não haver ginecologistas ou 

obstetras para o atendimento pré-natal, 
nem pediatras para os recém-nascidos 
que vivem nas cadeias brasileiras. Foi 
também constatada a existência de be-
bês sem registro civil nos cárceres bra-
sileiros. A gravidade da questão levou a 
ministra Cármen Lúcia a determinar que 
os recém-nascidos sejam registrados e 
vacinados.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Em outro aspecto da realidade de 
muitas mulheres, o da violência domés-
tica, o portal publicou informações so-
bre iniciativas para eliminar e coibir a 
agressão contra o sexo feminino. Em um 
desses textos foi informado que mulheres 
vítimas de agressão por seus parceiros se 
sentem frustradas e não ouvidas. A cons-
tatação foi feita a partir de uma pesqui-
sa com 75 vítimas de violência em sete 
cidades brasileiras (São Paulo, Brasília, 
Porto Alegre, Recife, Maceió, Belém e 
João Pessoa).

Considerando a relevância do tema, 
em outro texto o Conselho mostrou que a 
Justiça tem buscado reduzir essas agres-
sões por meio de conscientização. Em 
uma dessas ações, juízes e promotores 
têm feito palestras direcionadas a ho-
mens sobre o machismo e seus efeitos, 
as consequências da violência contra a 
mulher na vida familiar e afetiva e a Lei 
Maria da Penha.

Em esforços para aumentar a segu-
rança e a qualidade de vida das mulhe-
res, o portal abordou a importância da 
Semana Justiça pela Paz em Casa. Nes-
ses mutirões de julgamentos, tribunais de 
todo o País se concentram na análise de 
processos referentes à violência domésti-

ca, bem como na concessão de medidas 
protetivas nos casos de agressões contra 
a mulher levados ao Judiciário.

 Ao todo, os mutirões realizados des-
de 2015 resultaram em sentenças para 
111 processos e na concessão de 57 mil 
medidas protetivas, com a realização de 
130 mil audiências e 937 sessões de 
júri. Os números irão aumentar com os 
dados do mutirão que está em curso ao 
longo de toda esta semana.

ASSÉDIO SEXUAL

O assédio sexual não é paquera nem 
elogio, é uma manifestação grosseira e in-
timidante que pode ser configurada como 
crime. Esse assunto figurou no Portal de 
Notícias do CNJ, com o Conselho dando 
visibilidade a uma decisão judicial que 
foi premiada por determinar o retorno ao 
trabalho de uma militar do Exército, afas-
tada do serviço após ter sido assediada 
por seu superior. 

A decisão, proferida pela Justiça Fe-
deral do Rio Grande do Sul, venceu o I 
Concurso Nacional de Decisões Judiciais 
e Acórdãos em Direitos Humanos na ca-

tegoria Direitos das Mulheres.

MULHERES NO JUDICIÁRIO

No quesito profissional e considerando 
o Poder Judiciário, um levantamento feito 
pelo CNJ informou que dos 17.670 ma-
gistrados em atividade no Brasil,  apenas 
37,3% delas são mulheres. O Rio de Ja-
neiro e o Rio Grande do Sul são os estados 
com a maior participação de mulheres na 
magistratura. No Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), as mulheres são representadas 
por sua presidente, a ministra Cármen Lú-
cia, e pela ministra Rosa Weber.

No Conselho Nacional de Justiça, 
além da ministra Cármen Lúcia, que 
preside o órgão, figuram as conselheiras 
Daldice Maria Santana de Almeida, juíza 
federal que foi coordenadora do Progra-
ma de Conciliação da Terceira Região; 
Maria Iracema Martins do Vale, que foi 
presidente do Tribunal de Justiça do Cea-
rá; e Maria Tereza Uille Gomes, ex-secre-
tária de Justiça do Paraná.

Essas e outras matérias podem ser 
conferidas no link cnj.jus.br
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